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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

RELATÓRIO
Processo nº :                  E-22/007/508/2019
Concessionária:             CEG
Assunto:                        Relatório de fiscalização CAENE nº P-094/19 e Termo de Notificação nº TN-060/19.
Sessão Regulatória:       30/03/2021

RELATÓRIO

 
Trata-se de processo regulatório instaurado tendo em vista a CI AGENERSA/CAENE nº. 098/19, de
25/06/2019, fls. 04, por meio da qual a Câmara Técnica de Energia solicita a abertura de processo em razão
do Relatório de Fiscalização CAENE nº P-094/19 e do Termo de Notificação nº TN-060/19, às fls. 06/19. A
vistoria foi realizada na Praça Padre Seve e Rua da Igrejinha, São Cristóvão, Rio de Janeiro, RJ, no dia
26/03/2019.
 
Durante a vistoria, a CAENE constatou as seguintes irregularidades: insuficiência na sinalização de trânsito
noturna; e inexistência de marco plano indicando a presença de rede de Gás Natural sob o solo.
 
A Concessionária encaminha a carta GEREG 360/19, de 07/06/2019, fls. 21/24 e GEREG 355/2019, de
06/06/2019, fls. 21/36, em resposta as irregularidades apontadas pela fiscalização da CAENE, na qual
informa que não houve qualquer prejuízo ao serviço público; que as obras já foram concluídas; que os cones
de sinalização possuem faixas reflexivas; que os marcos planos, muitas vezes, são avariados por vândalos; e
que sempre as substitui.
 
Mediante a Resolução AGENERSA nº. 676, de 09/07/2019, o presente feito é sorteado à minha Relatoria,
que remete ofício à CEG RIO para manifestações.
 
Desta forma, foi remetido o processo à CAENE, fls. 31, solicitando manifestação técnica.
 
Por meio do Parecer de fls. 32/33, a CAENE informa que a Delegatária comprovou a correção das
inadequações apontadas; que estas correções não eximem a empresa pela falha na prestação do serviço;
sugere a intensificação dos programas de manutenção de modo a evitar episódios como os relatados neste
feito; e aponta o descumprimento do contrato de concessão.
 
Instada a se manifestar, a Procuradoria da AGENERSA apresenta mediante o qual entende que “não há
dúvidas de que a Concessionária possui o dever de cuidado e fiscalização as operações inerentes às suas
atividades, e que o fato de não ter havido prejuízo ao serviço público não a exime de sua responsabilidade
em se ater aos Princípios elencados na Cláusula Primeira, parágrafo 3º, em especial, ao Princípio da
Segurança e à sua obrigação constante na Cláusula Quarta, parágrafo 1º, item 6, ambas do Contrato de
Concessão, sujeitando-se à aplicação de penalidade”.
 
Mediante ofício, a assessoria de meu Gabinete informa à CEG acerca da conclusão da instrução do presente
feito, encaminha link de acesso à cópia integral do mesmo e assina o prazo de 05 (cinco) dias para a
apresentação de razões finais.
 
Em resposta, a Delegatária reitera a ausência de violação ao princípio da prestação do serviço público
adequado; sublinha o disposto na Lei 13.655/2018; defende, igualmente, a violação do princípio da
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tipicidade; e ilumina o disposto na Cláusula Dez do Contrato de Concessão.
 
É o Relatório.
 
Tiago Mohamed Monteiro
Conselheiro-Relator
Id. 5089461-7
 

Rio de Janeiro, 09 abril de 2021

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 12/04/2021,
às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 15581404
e o código CRC C4A41D5F.

Referência: Processo nº SEI-220007/001314/2021 SEI nº 15581404

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902 
Telefone: 2332-6471   

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
VOTO Nº 17/2021/CONS-02/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/001314/2021
INTERESSADO: @INTERESSADOS_VIRGULA_ESPACO_MAIUSCULAS@

Processo nº :                  E-22/007/508/2019
Concessionária:             CEG
Assunto:                        Relatório de fiscalização CAENE nº P-094/19 e Termo de Notificação nº TN-060/19.
Sessão Regulatória:       30/03/2021

VOTO

 
O presente processo foi instaurado tendo em vista as irregularidades encontradas pela CAENE, quando da
realização de vistoria na Praça Padre Seve e Rua da Igrejinha, São Cristóvão, Rio de Janeiro, RJ, no dia
26/03/2019.
 
As irregularidades encontradas referiam-se à: (i) insuficiência na sinalização de trânsito noturna; e (ii)
inexistência de marco plano indicando a presença de rede de Gás Natural sob o solo.
 
Em sua defesa, a Concessionária informa não ter ocorrido qualquer prejuízo ao serviço público; que as obras
já foram concluídas; que os cones de sinalização possuem faixas reflexivas; e que os marcos planos, muitas
vezes, são avariados por vândalos; mas que sempre as substitui.
 
Trata-se de processo usualmente analisado por esta Autarquia, decorrente das inúmeras vistorias realizadas
pela CAENE, já tendo esse Conselho firmado entendimento no sentido de penalizar as Concessionárias em
razão das irregularidades apontadas.
 
Isso porque, a determinação pela adoção de medidas para a correção das irregularidades encontradas não
descaracteriza a infração contratual cometida, que deve ser identificada e penalizada por esta Reguladora, no
pleno exercício do poder regulatório legalmente constituído. 
 
Valendo destacar que não foi possível a esta Autarquia sequer avaliar se a Delegatária promoveu alguma
correção, uma vez que a própria empresa informa que as obras já haviam sido concluídas.
 
Assim, concordo com o posicionamento dos órgãos técnicos desta Casa e no que concerne à fixação e
aplicação de penalidade, relembro meu posicionamento defendido em outros processos, no sentido de
considerar alguns requisitos tais como (i) o tipo de não conformidade identificada na fiscalização; (ii) o risco
de acidente à população; e (iii) o procedimento adotado pela Concessionária após ser notificada.
 
Assim, neste caso, pelas irregularidades detectadas entendo que a aplicação da penalidade de multa se
apresenta a mais adequada e atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sobretudo no que
concerne à ausência de sinalização noturna e dos marcos plano indicando a localização da rede de gás
poderia provocar acidentes de grave proporção à população local, fato que não se pode permitir.
 
Por todo o exposto, com amparo nas manifestações técnicas da CAENE e Procuradoria, sugiro ao Conselho-
Diretor:
 
Art. 1º - Aplicar à CEG a penalidade de Multa no importe de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por
cento) do seu faturamento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração (março/2019) com
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base nas Cláusulas Primeira, §3º e Quarta, §1º, todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo 19,
IV da IN CODIR nº. 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização CAENE
nº. P-094/19 e TN - Termo de Notificação nº. TN – 060/19.
 
Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAPET e CAENE, a lavratura do correspondente Auto de
Infração, nos termos da IN CODIR nº. 001/2007.
 
É o Voto.
 
 
Tiago Mohamed Monteiro
Conselheiro-Relator
Id. 5089461-7

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 12/04/2021,
às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 15581430
e o código CRC D6527EC2.

Referência: Processo nº SEI-220007/001314/2021 SEI nº 15581430

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor

DELIBERAÇÃO
 
DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº.                                                                                    , DE 08 DE
ABRIL DE 2021.
 
 
CONCESSIONÁRIA CEG - Relatório de fiscalização CAENE nº P-094/19 e Termo de Notificação nº TN-
060/19
 
 
 
 
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº. E-22/007/508/2019, por maioria,
 
                                                                                                                                   
 
DELIBERA,
                                                                     
Art. 1º - Aplicar à CEG a penalidade de Multa no importe de 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por
cento) do seu faturamento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração (março/2019) com
base nas Cláusulas Primeira, §3º e Quarta, §1º, todas do Contrato de Concessão combinado com o artigo 19,
IV da IN CODIR nº. 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no Relatório de Fiscalização CAENE
nº. P-094/19 e TN - Termo de Notificação nº. TN – 060/19.
 
Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAPET e CAENE, a lavratura do correspondente Auto de
Infração, nos termos da IN CODIR nº. 001/2007.
 
 
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
 
 
 
Tiago Mohamed Monteiro
Conselheiro-Presidente-Relator
 
 
José Carlos dos Santos Araújo
Conselheiro
 
 
Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro
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Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro
 

 
 

Rio de Janeiro, 09 abril de 2021

Documento assinado eletronicamente por Tiago Mohamed Monteiro, Conselheiro, em 12/04/2021,
às 11:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em
12/04/2021, às 11:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em
12/04/2021, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 12/04/2021,
às 13:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 15581441
e o código CRC CA820F5B.

Referência: Processo nº SEI-220007/001314/2021 SEI nº 15581441

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902 
Telefone: 2332-6471   

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar a Companhia CEDAE, a penalidade de multa no im-
porte de 0,0001% (um décimo de milésimo por cento) do seu fatu-
ramento nos últimos 12 (doze) meses, aqui considerada como data da
infração dezembro de 2019, pelo descumprimento aos artigos 6º, pa-
rágrafo 1º, e 31, da Lei nº 8.987/95 combinado com o artigo 2º do
Decreto nº 45.344/2015, artigos 15, inciso II, e 22, inciso IV, da Ins-
trução Normativa AGENERSA/CD nº 66/2016, ante a prestação do
serviço público inadequado e, consequentemente, no que se refere
aos fatos dispostos no Inquérito Civil Inquérito Civil PJDC Nº
140/2020.

Art. 2º - Determinar a SECEX, em conjunto com a CASAN e CAPET,
a lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da Ins-
trução Normativa AGENERSA/CD nº 66/2016.

Art. 3º - Determinar que seja dada ciência da presente decisão ao
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - 4º Promotoria de
Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e do Contribuinte
da Capital.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente-Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2311470

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4208
DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. OCORRÊNCIA RE-
GISTRADA NA OUVIDORIA DA AGENERSA
SOB O Nº 2018003348. COBRANÇA DE SER-
VIÇO DE TERCEIRO NA CONTA DE CONSU-
MO DO USUÁRIO.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório SEI nº E-
12/003.100039/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar penalidade de multa à concessionária CEG, no valor
correspondente a 0,001% (um milésimo por cento) sob o faturamento
dos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração
(06/06/2018), com fulcro na Cláusula Décima, em decorrência do des-
cumprimento da Cláusula Primeira, parágrafo 3º e Cláusula Quarta,
parágrafo 1º, Item 4, do Contrato de Concessão c/c o Artigo 19, inciso
IV da Instrução Normativa AGENERSA 001/2007;

Art. 2º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CAENE e CA-
PET, proceda com a lavratura do competente Auto de Infração, nos
termos da Instrução Normativa nº 001/2007.

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2311471

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4209
DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. SG - FALTA DE GÁS
- AVENIDA GENERAL FELICÍSSIMO CARDO-
SO, 835 - BARRA DA TIJUCA - RIO DE JA-
NEIRO/RJ.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório SEI n.º E-
12/003/166/2018, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar que no presente processo não houve descum-
primento contratual pela Concessionária CEG;

Art. 2º - Encerrar o presente processo;

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
CONSELHEIRO

Id: 2311472

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4210 DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - RELATÓRIO DE
FISCALIZAÇÃO CAENE Nº P-094/19 E TERMO
DE NOTIFICAÇÃO Nº TN-060/19

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório SEI nº E-
22/007/508/2019, por maioria,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à CEG a penalidade de Multa no importe de
0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) do seu fatura-
mento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da infração
(março/2019) com base nas Cláusulas Primeira, §3º e Quarta, §1º, to-
das do Contrato de Concessão combinado com o artigo 19, IV da IN
CODIR nº. 001/2007, em razão das irregularidades apontadas no Re-
latório de Fiscalização CAENE nº. P-094/19 e TN - Termo de Noti-
ficação nº. TN - 060/19.

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAPET e CAENE,
a lavratura do correspondente Auto de Infração, nos termos da IN
CODIR nº. 001/2007.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente-Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2311473

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4211 DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. RELATÓRIO DE FIS-
CALIZAÇÃO P-005/2020 E TERMO DE NOTIFI-
CAÇÃO Nº 002/2020.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000546/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à Concessionária CEG a penalidade de multa equi-
valente a 0,00005% (cinco centésimos de milésimo por cento) do seu
faturamento nos últimos 12 (doze) meses anteriores à prática da in-
fração (04/03/2020), com base nas Cláusulas Primeira, §3º e Quarta,
§1º, item 11, ambas do Contrato de Concessão combinado com o ar-
tigo 19, IV da IN CODIR nº 001/2007, em razão das irregularidades
apontadas no Relatório de Fiscalização P-005/2020 e do Termo de
Notificação nº 002/2020;

Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE e CAPET,
a lavratura do correspondente Auto de Infração, em consonância com
a Instrução Normativa CODIR n.º 001/2007;

Art. 3º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2311474

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4212 DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. OCORRÊNCIA N.º
2020003899 - CEG.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000757/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Considerar, com base nos pareceres técnico e jurídico nestes
autos, que não se pode afirmar que houve irregularidade no atendi-
mento prestado pela Concessionária CEG, no que diz respeito ao ob-
jeto do presente processo, isto é, serviço de desobstrução do ramal
interno em decorrência de aquecedor invertido;

Art. 2º - Determinar que a Concessionária CEG apresente nestes au-
tos a documentação comprobatória em atendimento ao Anexo II, Parte
2, Item 13, subitem (A), do Contrato de Concessão, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da presente Deli-
beração, sob pena de descumprimento;

Art. 3º - Após o decurso do prazo para apresentação da documen-
tação exigida no item anterior, remeter o processo à Câmara Técnica
de Energia (CAENE) a fim de averiguar o cumprimento da Conces-
sionária CEG à obrigação de fazer aqui existente bem como para so-
licitar esclarecimentos e a apresentação da documentação aqui per-
tinente com a finalidade de sanar todas as dúvidas descritas no corpo
da presente decisão, apresentando suas respectivas conclusões;

Art. 4º - Determinar que as Concessionárias CEG e CEG RIO pas-
sem a trazer um informativo no corpo de suas próximas faturas, de
modo a restar claro que os serviços de reparo em ramificação interna
são de responsabilidade do proprietário e que podem ser realizados
por qualquer outra empresa do ramo, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias úteis, a contar da publicação da presente Deliberação, sob pena
de descumprimento;

Art. 5º - Determinar à Ouvidoria desta AGENERSA que entre em con-
tato junto ao reclamante, para fins de dar ciência acerca da decisão
alcançada no presente processo, lhe encaminhando Relatório, Voto e
Deliberação;

Art. 6º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2311475

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4213 DE 08 DE ABRIL DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. COPARTICIPAÇÃO
DE CLIENTE RESIDENCIAL.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000984/2020, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Determinar que a Concessionária CEG informe imediatamen-
te a cliente que irá realizar a ligação referente ao pedido de forne-
cimento de gás natural canalizado para sua residência sem a sua co-
participação, trazendo aos autos o seu respectivo documento compro-
batório no prazo de 10 (dez) dias após a publicação da presente De-
liberação, sob pena de descumprimento;

Art. 2º - Determinar que a Concessionária CEG realize imediatamente
a ligação referente ao pedido de fornecimento de gás natural cana-
lizado sem a coparticipação da cliente para o endereço constante no
presente processo, trazendo aos autos documento comprobatório de
agendamento de data com tal finalidade junto a cliente, dentro do pra-
zo de 30 (trinta) dias após a publicação da presente Deliberação, sob
pena de descumprimento;

Art. 3º - Determinar que a Concessionária CEG apresente um estudo
abarcando os outros clientes, em conformidade com os termos indi-
cados no parecer técnico da CAENE no presente processo, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação da presente Delibe-
ração, sob pena de descumprimento;

Art. 4º - Determinar a remessa do presente processo à CAENE e à
CAPET, para acompanhamento dos investimentos e o devido equilí-
brio econômico-financeiro conforme as suas comprovadas expertises;

Art. 5º - A presente deliberação entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 08 de abril de 2021

TIAGO MOHAMED MONTEIRO
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2311476

Secretaria de Estado de Polícia Militar

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 1211 DE 13 DE ABRIL DE 2021

DESIGNA SUBSTITUIÇÃO DE FISCAL PARA
AS ATIVIDADES GERENCIAIS, TÉCNICAS E
OPERACIONAIS QUE COMPÕEM O PROCES-
SO DE CONTRATAÇÃO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública;

- o teor do, Processo nº SEI-350191/000428/2020, no qual solicita a
substituição do fiscal da obra de reforma doCentro Odontológico de
ImagemPolícia Militar - contrato nº 124/2020 - DLP;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado o servidor 2º SGT PM RG 79.177CLÁUDIO
RENATO ROSA - CPF: 084.635597-35, a substituir o servidor 2º SGT
PM RG 79.847JOSÉ FABIANO VIEIRA - CPF: 100.128.037-74, da
função de Fiscaldo instrumento contratual nº 124/2020 - DLP, oriundo
do Processo E-09/094/442/2018, firmado com a empresa ENGEFLO-
OR CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA-EPP, a contar de 01
de abril de 2021 a 30 de abril de 2021.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter o
Gestor do contrato atualizado sobre o desempenho da execução con-
tratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exercício
dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do De-
creto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, na Instrução Nor-
mativa nº 001, de 04 de janeiro de 2013, publicada em Bol PM nº
003, de 04 de janeiro 2013, os seguintes:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas ao con-
trato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo municiar
o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a contra-
tada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções admi-
nistrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - sempre que necessário, indicar os dados completos dos servidores
substitutos, através de SEI à Diretoria de Licitações e Projetos (DLP),
no prazo de 72h da comunicação do afastamento ou impedimento (fé-
rias, licenças, transferências, dentre outros motivos);
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI à
Diretoria de Licitações e Projetos (DLP), bem como daquele que for
transferido de unidade.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

§ 3º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro agente público

§ 4º - Enquanto não for publicada em DOERJ a substituição dos
membros da comissão fiscal, ficam os servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2021

ComGer ROGÉRIO FIGUEREDO DE LACERDA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2310923
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